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 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 5/2018
de 5 de janeiro

A prestação social para a inclusão instituída pelo Decreto-
-Lei n.º 126 -A/2017, de 6 de outubro, tem como objetivo 
compensar os encargos acrescidos no domínio da deficiên-
cia, com vista a promover a autonomia, a inclusão social e 
o combate à pobreza das pessoas com deficiência.

O referido decreto -lei determina que o valor de referên-
cia anual da componente base, previsto no artigo 18.º, o 
limite máximo anual de acumulação da componente base 
com rendimentos de trabalho, definido no artigo 20.º e o 
valor de referência anual do complemento, previsto no 
artigo 21.º, sejam definidos por portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
solidariedade e segurança social.

Atendendo a que a data de entrada em vigor do com-
plemento está definida para 1 de outubro de 2018, a de-
terminação do valor de referência anual do complemento 
para o ano de 2017 releva exclusivamente para a fixação 
do limiar de acumulação anual da componente base com 
rendimentos, nas situações em que o titular da prestação 
social para a inclusão não tenha rendimentos de traba-
lho, conforme previsto no n.º 1 do artigo 20.º do referido 
decreto -lei.

Deste modo, compete ao Governo, no desenvolvimento 
das normas anteriormente citadas, determinar os referidos 
valores a considerar para o cálculo da prestação social 
para a inclusão.

Assim ao abrigo do disposto nos artigos 18.º, 20.º e 21.º 
do Decreto -Lei n.º 126 -A/2017, de 6 de outubro.

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece as normas de execução do 
Decreto -Lei n.º 126 -A/2017, de 6 de outubro, que institui 
a prestação social para a inclusão.

Artigo 2.º
Valor de referência anual da componente base

O valor de referência anual da componente base da pres-
tação social para a inclusão a que faz referência o n.º 1 do 

artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 126 -A/2017, de 6 de outubro, 
é fixado para o ano de 2017 em € 3.171,84.

Artigo 3.º
Limite máximo anual de acumulação da componente 

base com rendimentos de trabalho

O limite máximo anual de acumulação da componente 
base da prestação social para a inclusão com rendimentos, 
nas situações em que existam rendimentos de trabalho, pre-
visto no n.º 3 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 126 -A/2017, 
de 6 de outubro, é fixado em € 8.500.

Artigo 4.º
Valor de referência anual do complemento

Para efeitos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 126 -A/2017, de 6 de outubro, o valor de referência 
anual do complemento da prestação social para a inclusão a 
que faz referência o n.º 2 do artigo 21.º daquele decreto -lei 
é fixado para o ano de 2017 em € 5.084,30.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos a partir do dia 1 de 
outubro de 2017.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 29 de dezembro de 2017. — O Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, José António 
Fonseca Vieira da Silva, em 28 de dezembro de 2017.
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 6/2018

de 5 de janeiro

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
ANAREC — Associação Nacional de Revendedores de Com-
bustíveis e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos 
do Comércio, Escritórios e Serviços e outras.

As alterações do contrato coletivo entre a ANA-
REC — Associação Nacional de Revendedores de Com-

Nome do subdomínio Classificação Nome da referência Fonte de referência 
Especificação técnica 

(Acrónimo com 
versão)

Especificação técnica 
(Designação)

Prazo para 
aplicação

Entidade de 
referência

Recomendado OASIS

WS-Security 1.2 Web Services Security 1.2 Recomendado OASIS WS-SecurityPolicy 1.2

Recomendado OASIS

ArchiMate 2.1 Archimate Recomendado Open Group ArchiMate® 2.1 Specification

Protocolo para a garantia de entrega de 
mensagens na integração entre 2 ou 
mais SI de interorganismos da AP

WS-RM 1.2 Web Services Reliable 
Messaging 1.2

Entrada em 
vigor do 
Regulamento

Web Services Reliable Messaging 
(WS-ReliableMessaging)

http://docs.oasis-open.org/ws-
rx/wsrm/200702

Segurança de integridade e 
confidencialidade da comunicação na 
Integração entre 2 ou mais SI de 
interorganismos da AP

Entrada em 
vigor do 
Regulamento

http://docs.oasis-open.org/ws-sx/ws-
securitypolicy/200702/ws-
securitypolicy-1.2-spec-os.html

Segurança de autenticação da 
comunicação na integração entre 2 ou 
mais SI de interorganismos da AP

WS-Security 
Username Token 

Profile 1.1.1

WS -Security Username 
Token Profile 1.1.1

Entrada em 
vigor 
dopresente 
Regulamento

Web Services Security Username 
Token Profile Version 1.1.1

http://docs.oasis-open.org/wss-
m/wss/v1.1.1/os/wss-
UsernameTokenProfile-v1.1.1-os.html

Linguagem de modelação de arquitetura 
empresarial

Entrada em 
vigor 
dopresente 
Regulamento

http://pubs.opengroup.org/architecture
/archimate2-doc/toc.html
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bustíveis e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sin-
dicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outras, com 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 44, de 
29 de novembro de 2017, abrangem as relações de trabalho 
entre empregadores que se dediquem à atividade prevista 
na convenção e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações que o outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das alte-
rações do contrato coletivo na mesma área geográfica e 
setor de atividade a todos os empregadores não filiados na 
associação de empregadores outorgante e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais pre-
vistas na convenção, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

Foi efetuado o estudo de avaliação dos indicadores pre-
vistos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da RCM n.º 82/2017, de 
9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relatório 
Único/Quadros de Pessoal de 2015, estavam abrangidos 
pelos instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho 
1434 trabalhadores por conta de outrem a tempo completo 
(TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, 
sendo 56,8 % homens e 43,2 % mulheres. De acordo com 
os dados da amostra, o estudo indica que para 539 TCO 
(37,6 % do total) as remunerações devidas são iguais ou 
superiores às remunerações convencionais, enquanto para 
895 TCO (62,4 % do total) as remunerações são inferiores 
às convencionais, dos quais 51,2 % são homens e 48,8 % 
são mulheres. Quanto ao impacto salarial da extensão, a 
atualização das remunerações representa um acréscimo 
de 0,9 % na massa salarial do total dos trabalhadores e de 
1,8 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas 
serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores 
níveis de coesão e igualdade social o estudo indica que 
não existe impacto no leque salarial.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Có-
digo do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, na fixação da 
eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em 
conta a data do depósito da convenção e o termo do prazo 
para a emissão da portaria de extensão, com produção de 
efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Considerando que em parte do setor de atividade abran-
gido pela convenção existem convenções coletivas celebra-
das por outras associações de empregadores, com portaria 
de extensão, é conveniente manter na medida do possível 
o estatuto laboral existente nas empresas do setor. À seme-
lhança da anterior extensão, excluem -se os trabalhadores 
filiados em sindicatos representados pela Federação Inter-
sindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, 
Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia 
e Minas — FIEQUIMETAL, na sequência de oposição 
então apresentada.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, Separata, 
n.º 13, de 29 de novembro de 2017, ao qual não foi dedu-
zida oposição por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho, promove -se a extensão das alte-
rações do contrato coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada pelo Despacho 

n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do contrato coletivo entre a ANAREC — Asso-
ciação Nacional de Revendedores de Combustíveis e a 
FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Co-
mércio, Escritórios e Serviços e outras, com publicação no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 44, de 29 de novembro 
de 2017, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem às atividades de estações de serviço, postos de 
abastecimento de combustíveis e revenda e distribuição 
de gás, e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e 
categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que se dedi-
quem à atividade abrangida pela convenção e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais na 
convenção, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

2 — A presente extensão não é aplicável aos trabalha-
dores filiados em sindicatos representados pela Federação 
Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elé-
tricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
Energia e Minas — FIEQUIMETAL.

3 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 
previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
janeiro de 2018.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 28 de dezembro de 2017.

111034698 

 Portaria n.º 7/2018
de 5 de janeiro

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Liga
 Portuguesa de Futebol Profissional

 e a Associação Nacional dos Treinadores de Futebol

O contrato coletivo entre a Liga Portuguesa de Futebol 
Profissional e a Associação Nacional dos Treinadores de 
Futebol, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 20, de 29 de maio de 2012 abrange, no âmbito da ati-
vidade do futebol profissional, as relações de trabalho 
entre clubes ou sociedades desportivas e os treinadores 
profissionais de futebol ao seu serviço, uns e outros re-
presentados pelas associações outorgantes.


